
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2171674 - RS(2024/0357123-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
AGRAVADO : JEFERSON COSTA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : PRISCILA DALLA PORTA NIEDERAUER CANTARELLI -

RS063534

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA.

1. Nos termos do  § 1º, do  e da Súmula 182 do art. 1.021,  CPC/2015
STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não se conhecer
do seu recurso.

2. Situação em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora
agravada.

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 10/03/2026  16/03/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, .17 de março de 2026
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1. Nos termos do  § 1º, do  e da Súmula 182 do art. 1.021,  CPC/2015
STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não se conhecer do
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impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora
agravada.

3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM contra decisão de minha lavra que, após
reconsiderar a anterior decisão, dei parcial provimento ao recurso especial para excluir o
adicional de insalubridade e o adicional noturno da base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia.

No agravo interno, a Universidade busca o provimento do recurso em
maior extensão para excluir da base de cálculo da conversão os valores recebidos a título
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de auxílio-alimentação. Para tanto, aponta o "caráter indenizatório da parcela, o que, por si
só, já seria suficiente para excluí-la do cálculo da indenização da licença-prêmio não
gozada." (e-STJ fl. 318).

A impugnação foi oferecida (e-STJ fls. 322/327).

É o relatório.

VOTO

De início, considerando os parâmetros estabelecidos pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do  (rel. EREsp 1424404/SP
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em  DJe , para a 20/10/2021,  17/11/2021)
aplicação da Súmula 182 do STJ no tocante aos agravos internos manejados contra
decisões proferidas em recurso especial ou em agravo em recurso especial, tem-se o
seguinte:

a) incide o verbete quando: i) o único ou todos os capítulos da
decisão agravada não foi ou não foram impugnados; ii) não houver a impugnação de todos
os fundamentos adotados na análise de determinado capítulo autônomo (ou seja, ausência
de ataque a fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão alcançada na decisão
agravada);

b) não se aplica o óbice sumular no caso em que houver vários
capítulos autônomos, e a parte agravante não se insurgir contra algum deles, pois isso
acarreta apenas a preclusão da matéria não impugnada, devendo ser analisado o que
remanesceu.

Dito isso, vê-se que, na situação dos autos, o agravo interno não
merece ser conhecido.

Com efeito, no  ora recorrido, destaquei que as rubricas que decisum
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão
da licença-prêmio em pecúnia, entre elas o auxílio-alimentação, fazendo referência, na
ocasião, dentre outros, ao decidido nos autos do AgInt no  Rel. REsp n. 2068232/SC,
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe de 4/10/2023.

Contudo, da leitura das razões do agravo interno, é possível verificar
que a parte recorrente deixou de impugnar a existência de posicionamento jurisprudencial
desfavorável à posição defendida.
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Especificamente em relação às decisões calcadas na Súmula 83 do
STJ, caberia à parte agravante apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão impugnada, procedendo ao devido cotejo analítico, a fim de
demonstrar que a orientação desta Corte não se firmou no sentido referido, ou, ainda,
demonstrar a não subsunção do caso concreto à jurisprudência citada pela decisão de
inadmissibilidade, o que não ocorreu na espécie. 

Desse modo, forçosa se apresenta a observância do contido no
 § 1º, do  e na Súmula 182 do STJ.art. 1.021,  CPC/2015

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015,
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.171.674 / RS
Número Registro: 2024/0357123-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50042377820224047111

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
RECORRIDO : JEFERSON COSTA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : PRISCILA DALLA PORTA NIEDERAUER CANTARELLI - RS063534

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-
PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
AGRAVADO : JEFERSON COSTA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : PRISCILA DALLA PORTA NIEDERAUER CANTARELLI - RS063534

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/03/2026  16/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e Regina Helena
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa. Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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